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Conceito de Casamento:

Por casamento entende-se o estado existente entre duas pessoas, traduzido numa comunhão de vida, o que inclui direitos e deveres de ordem pessoal e patrimonial.

Sempre se considerou o casamento como um acto privado, primeiro entre duas familias, depois entre os próprio nubentes que encontravam sempre a sua expressão jurídica, já na ideia de uma compra e venda, e mais tarde, na própria ideia geral de contrato.

(No Direito Visigótico, ao lado do casamento tradicional consubstanciado nas duas fases (desponsatio e traditio), onde o consentimento da mulher estava excluido praticamente e dominava essencialmente a ideia de compra e venda, surge nas fontes, um género de união conjugal, o casamento por rapto. Esta forma de casamento tem lugar quando um homem livre recebe por esposa uma mulher também livre sem ter oferecido as arras, ao pai da mulher, por não ter possibilidades. Este tipo de acto, só comportava efeitos jurídicos legítimos quando efectuado com o consentimento da raptada.

(O Direito Canónico, influênciado pelo humanismo cristão, vai conduzir à grande importância do papel do consenso e da livre expressão da vontade da contração do matrimónio. A última palavra do ordenamento canónica seria a troca do consenso nupcial, livremente expresso, e em que estivesse uma intensão imediata do conigium constituia a distinção entre palavras do presente (corresponde ao casamento imediatamente válido, preterindo-se o elemento da cópula carnal como elemento decisivo da consumação face ao do consenso livremente exprimido) e do futuro (era uma promessa de matrimónio)

Cabral de Moncada descreve uma concepção canónica do matrimónio vigente em Portugal na Idade Média:« Numa palavra, nada de formalidades essenciais, civis ou religiosas, na celebração do matrimónio; matrimónio puro acto privado, pacto livre entre duas pessoas animadas da mesma affectio maritalis; a vontade das partes como fundo;» (excerto retirado do Livro História do Direito Português, das Lições dos Profs Ruy de Albuquerque e Martim de Albuquerque)

No que respeita á liberdade matrimonial não existia grade liberdade de escolha. Ainda para mais, o poder paternal exercia-se ate que os filhos contraissem matrimónio. Apesar da lei alegar liberdade matrimonial, a expressão da lei não passou de letra morta

Modalidades de Casamento:

1)Casamento por rapto

2)Casamento de benção

3)Casamento de pública fama

4)Casamento de juras

(Casamento por rapto

Consiste no reflexo da liberdade do Direito Germânico, um homem livre recebe por esposa uma mulher também livre, sem ter oferecido as arras ao pai da noiva (por não ter possibilidades). Este acto só produzia efeitos jurídicos legítimos com o consentimento da raptada.

Para Alexandre Herculano, existiam três formas de casamento:

(Casamento de benção

Um casamento perfeitamente legítimo aos olhos da Igreja, possuindo a dignidade do sacramento.

Segundo Alexandre Herculano, as outras formas eram válidas, mas ilegítimas e desacompanhadas dos efeitos da ordem subrenatural que o primeiro produzia. A sua validade era meramente cívil, que a Igreja, então senhora de toda a legislação matrimonial reconhecia e regulava por transigência com os costumes das populações mas procurando reprimi-los. 

(Casamento de pública fama

Era uma forma de união conjugal clandestinamente contraida, mas que possuia a qualidade de matrimónio pela fama que eram lidos os conjugues como tais pelo público.

Trata-se de uma forma de celebração do matrimónio não reconhecida pela Igreja e, pelo contrário, reconhecida exclusivamente pelo poder civil.

(Casamento de juras

È uma forma intermédia em relação ás anteriores, porém caracterizada pela presença no momento da celebração, de testemunhas e de um clérigo. Embora esta celebração não tivesse lugar na Igreja nem revertisse as formalidades rituais do verdadeiro matrimónio religioso.

Casamentos clandestinos

Registo dos Matrimónios

A Igreja procurou combater os casamentos clandestinos aqueles  que não são celebrádos no templo perante o sacerdote e com testemunhas.

No entanto não considerava nulos, devido á ausência de formalidades, mas reprimindo-os com sanções espirituais.

D. AfonsoIII, através de uma lei geral, dispõe que todo o casamento que pudesse ser prvovado, valeria se os cônjugues tivessem idade cumprida como é de costume.

D. Dinis vem, numa lei de 1311, esclarecer em que consiste a pública fama. A lei consistia em: o costume diz que se um homem livre com uma mulher, mantém ambos casa própria por sete anos consecutivamente, tratam-se por marido e mulher, fazem compras juntos, vendas e assinam nos documentos e cartas como marido e mulher e na vizinhança são conhecidos como tal. Se estiverem satisfeitos os requisitos mencionados, homem e mulher são considerados cônjuges.

Regime Geral de Bens na Idade Média

(Regime de gaansas

(Regime das arras

(Carta de metade

Regime de gaansas ou ganâncias

Os bens adquiridos pelos cônjuges passaria a ser comuns, ainda que a exacta determinação e natureza deste tipo de bens não estivesse claramente estabelecida, sendo ate natural que o regime variasse de região para região.

De um modo geral só se excluíam da comunhão o património adquirido por sucessão ou doação subrogação de bens próprios.

Um homem podia administrar os bens da mulher, em excepção: se ela fosse comerciante é ela que administra os seus próprios bens. Pode alienar os bens móveis sem consentimento da mulher mas não nos bens imóveis sem o consentimento dela.

Regime das arras

A estes princípios básicos acrescia a existencia das arras, do dote constituído pelo marido a favor e para a garantia da situação da mulher.

Dotar a esposa através das arras foi um costume.

Dificil é determinar qual o quantitativo das arras e o seu regime jurídico na constância e depois da dissolução do matrimónio.

Durante a constância do matrimónio o regime jurídico das arras deveria ser idêntico ao dos restantes bens próprios da mulher, estando portanto sujeitas á administação do marido embora sem poderes autónomos de disposição.

O património que constituia o dote, fosse deferido ao marido no caso de morte da mulher sem descendencia.

Quando o marido morre o regime geral era a mulher que não tivesse descendentes, as arras iam para a familia do marido, outros forais dizem que as arras iam para a família da mulher.

Se tivesse descendentes as arras iam para eles.

Carta de Metade

O regime geral de bens para as relações entre cônjuges é o de gaanças.

Mas podiam escolher outro regime, a sul do Tejo, a Carta de Metade.

A norte para terem a Carta de Metade tinham que realizar escrituras públicas.

Corresponde á actual comunhão de bens.

O regimento das arras aplica-se quer aos cônjuges que tenham escolhido o regime de gaanças ou carta de metade.

Registo dos Matrimónios

Relacionado com as formas de casamento está uma lei de D. Afonso IV enviada aos bispos do país, em 1352, comunicando aos mesmos a obrigação de todos os casamentos serem registados em livros de freguesia, uma dúvida que gera esta lei é a de se saber se refere apenas aos casamentos dos clérigos.

Apesar disto parecer pouco provável a Paulo Mêrea, acaba por ser a interpretação que a própria letra da lei mais favorece e também aquele que foi partilhado por Alexandre Herculano, que defendia que o registo previsto na carta de Afonso IV seria apenas aplicável ao casamento dos clérigos.

Mas em qualquer caso o âmbito daquela lei não terá tido grande alcanse, uma vez que os mais antigos registos paroquiáis com assentos de casamento referem-se ao ano de 1581.
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